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Assunto : Nome a bem público
Autor : Poder Executivo Municipal
Projeto de Lei no 02012021

"Que dá nume uo velório municipal de

Pracinha - SP ".

Parecer Jurídico

I. BREVE RELATo Do PL

frata-se o expediente de Projeto de Lei no 02012021, feito

pela prefeitur4 para a apreciação pela Casa Legislativa de Praciúa/SP.

municipal.
O objeto da propositura é dar nome a um bem público

É a síntese do necessário.

II. ANÁLrsE JUúDrcA Do PL

II.I Rteursrro coMPErÊNcrA

Prevê a CF/I988 no artigo 30: "Compete aos Municipios: I

- legislar sobre assuntos de interesse local".

E diz o artigo 77 da Lei Orgânica Municipal: "Compete,

privativamente, ao Prefeito: (...) IV - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos

previstos nesta Lei".

O tema em viso diz respeito a interesse local, de maneira

que se amolda aos preceitos legais contidos na legislação de regência.
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Como foi o prefeito o órgão que iniciou o processo de

inexiste inconstitucionalidade nomodinâmica (subjetivamente

Aqui faço uma observação.

O prefeito iniciou a propositura pela forma de projeto de

lei.

Mas há julgado do STF que entende ser esse tema de dar

nome a próprios públicos tratado por decreto do Executivo.

Nesse sentido: Ementa: "RECURSO EXTR.4ORDINÁRIO

COM REPERCUSSÃO GEML RECONHECIDA. COMPETENCIÁ PÁRA

DENOMTNÁÇÃO DE PROPRTOS, V]AS E LOGRÁDOUROS PÚBLICOS E SUÁS

ALTEMÇÕES. COABITAÇAO NORMATIVA ENTRE OS PODERES EXECWIVO

(DECRETO) E O LEGTSLÁTrqO (LEr FORMAL), CADA ?UAL NO ÂMBITO DE

SUAS ATMBUIÇÕES" (RECURSO EXTRAORDINÁNTO T.ISI,Z:7 SÃO PAULO.

RELATOR: MIN. ALEXANDRE DE MORAES).

Diante disso, poderia ter sido feito por decreto do Poder

executivo. Mas este parecer é peça opinativa, devendo o mérito ser decidido pelas

comissões permanentcs que analisaÍão o projeto.

II.II ConformaçÍIo legal

Diz a Lei Orgiânica de Pracinha: ,,Árt. 77 - Compete,

priydtivamente, ao Prefeito: (...) IV - iniciar o processo legislativo na forma e fios cctsos

previstos nesta Lei".

Pelo exposto, o pÍojeto de lei está em consonância com o

previsto na lei orgânica, não merecendo reparos neste aspecto.
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II.III EsruDo pELÀs CoMrssôEs INTERNAS Do LEcrsLATrvo

O PL no 020/2021 requer sejam emitidos previos pglqçç199

pelas Comissões.

Quanto à atuação da Comissão de Constituicão, Justisa g

Redacão, Regimento Intemo no artigo 77, determina que: "E da competência

especifica: I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: a) manifestar-s€ quanto

ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto aspecto gamatical e lógico, de

todas as proposições que tramitarem pela Câmara, ressalvados as leis orçamentiiLrias, os

pareceres do Tribunal de Contas, os Requerimentos e Iadicações".

Uma vez que o PL em viso esta sob os cuidados da

referida Comissão, esta deverá confeccionaÍ o seu parecer (RI, aÍt. 106), com o fiel

cumprimento de todos os tópicos exigidos pelo artigo.

Também será imprescindível o parecer (RI, art. 106) da

Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade. Assim dispõe Regimento Intemo:

"Art.77 - É da competência específica: (...) II - Da Comissão de OrçaÍnento, Finanças e

Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano

plurianual, à diretrizes orçamentiírias, ao orçamento e aos créditos adicionais".

O que envolver gasto público, deverá passar pela anâise

desta Comissão, que poderá se valer de pareceres do Setor de Contabilidade, para

dirimir quaisquer dúvidas acaso existentes sobre as Íinanças. Caso entendam sobre a

necessidade de maiores informações, poderão pedir documentos pertinentes, consoaÍlte

permissivo do artigo 100 do RI.

Mesmo que seja por ora simplesmente paÍa atribuiÍ um

nome de um cidadão que pertenceu ao município, em tese, não há gastos. Todavia, tem

que se informar com a prefeitura como será a forma de coiocar o nome p. ex. letreiros,

um painel, enfim, nesta oportunidade, a prefeitura deve noticiar à Comissão de

Lur,"o
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onde os custos seÍão mcados. Este é o entendimento, s. m. j. da

Finalmente, também será imprescindível a elaboração de

parecer pela Comissão de Assistência Social, haja vista a pertinência temática que

consubstancia a propositura legal da prefeitura, e em consonância ao disposto no RI.

Nesse diapasão, as Comissões são órgãos técnicos

previstos no Regimento lntemo da Casa e constitúdos de vereadores, com o objetivo de

discutir e votar as propostas de leis que são apresentadas à Câmara Municipal. Com

relaçâo a determinadas proposições ou projetos, essas lComissões se manifestam

emitindo opinião tecnica sobre o assunto, por meio de pareceres, antes de serem

submetidos ao Plenrírio.

ll,ÍY QuoRaM DE DrscussÃo E vorAçÃo

Regimento Intemo, artigo 54 elenca as hipóteses que o

Pleno deliberará por maioria absoluta e qualificada. O tema proposto não esti entre os

iacisos do artigo, de maneira que, em uma interpretação a contmrio sensu, o quorum de

discussão e votação será de Íarno único e aprovação por maioria relativa dos membros

da Câmara de Vereadores.

Coxcr,usÂo

Ante o exposto, pela análise jurÍdica realizada no Projeto

de Lei n" 02012021, opino por sua constitucionalidade, observados os pontos destacados

neste parecer,
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Ressalta-se que este paÍecer é uma peça meramente

opinativa a respeito dos temas solicitados pela PÍesidência da Casa cujo objetivo é

auxiliar à Câmara de Vereadores sobre os pontos constitucionais e legais; porém o

mérito requer seja apreciado e discutido pelos vereadores, que são os autênticos

defensores do povo, na

Interno.

e Regimentoforma disposta na Carta Política, Lei Orgâni

Pracinha/SP, 16 de

É o parecer.
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